
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 967077 - SC (2024/0468049-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JUAN AMORIM NUNES BERNARDINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO A  DISTÂNCIA. ENTIDADE
EDUCACIONAL NÃO AUTORIZADA OU CONVENIADA COM A UNIDADE
PRISIONAL. CURSOS NÃO PREVISTOS JUNTO AO "SISTEC" DO MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra a decisão  que não
conheceu do habeas corpus, no qual se pretendia a remição de pena em curso
realizado em entidade não conveniada ou autorizado com o Poder Público. 2. A
parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou a  submissão
do recurso ao Colegiado para seu provimento.
II. Questão em discussão 3. A discussão consiste em saber se é possível
a  remição de pena em curso realizado em entidade não conveniada ou
autorizado com o Poder Público.
III. Razões de decidir 4.   Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é
possível a remição de pena por estudo realizado na modalidade à
distância,  desde que cumpridos os requisitos estabelecidos no art. 126, § 2º,
Lei de Execução Penal e na Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de
Justiça. 5. Não há prova nos autos de que a entidade emissora dos certificados
seja conveniada com a unidade penitenciária, requisito previsto expressamente
no § 2º do art. 126 da LEP e, ainda, no art. 2º, II, da Resolução n. 391/2021,
do Conselho Nacional de Justiça. 6. Em consulta ao site do Sistema Nacional
de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério
da Educação constata-se que a instituição responsável pela certificação dos
cursos realizados pelo apenado (Centro de Educação Profissional - Escola
CENED) apresenta credenciamento, na modalidade de ensino a distância,
apenas para a oferta de dois cursos (Técnico em Secretaria Escolar e Técnico
em Transações Imobiliárias), que não coincidem com aqueles realizados pelo
reeducando.
IV. Dispositivo e tese 7.   Agravo regimental não provido. Tese de julgamento:
1.   Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a remição de
pena por estudo realizado na modalidade a distância, desde que cumpridos os
requisitos estabelecidos no art. 126, § 2º, Lei de Execução Penal e na
Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça.   2. A  instituição
responsável pela certificação dos cursos realizados pelo apenado (Centro de
Educação Profissional - Escola CENED) apresenta credenciamento, na
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modalidade de ensino a distância, apenas para a oferta de dois cursos (Técnico
em Secretaria Escolar e Técnico em Transações Imobiliárias), que não
coincidem com aqueles realizados pelo reeducando.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 2º, e Resolução n. 391/2021,
do Conselho Nacional de Justiça, art. 2º, II. Jurisprudência relevante citada:
STJ,   AgRg no HC n. 871.509/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;   AgRg5/12/2023 11/12/2023
no HC n. 721.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .22/3/2022 31/3/2022
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 967077 - SC (2024/0468049-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JUAN AMORIM NUNES BERNARDINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO A DISTÂNCIA.HABEAS CORPUS

ENTIDADE EDUCACIONAL NÃO AUTORIZADA OU CONVENIADA
COM A UNIDADE PRISIONAL. CURSOS NÃO PREVISTOS JUNTO AO
"SISTEC" DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
do , no qual se pretendia a remição de pena em cursohabeas corpus
realizado em entidade não conveniada ou autorizado com o Poder
Público.
 
2. A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou
a  submissão do recurso ao Colegiado para seu provimento.

II. Questão em discussão
 
3. A discussão consiste em saber se é possível a remição de pena em
curso realizado em entidade não conveniada ou autorizado com o
Poder Público.
 
III. Razões de decidir
 
4.  Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a
remição de pena por estudo realizado na modalidade à distância,
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desde que cumpridos os requisitos estabelecidos no art. 126, § 2º,
Lei de Execução Penal e na Resolução n. 391/2021 do Conselho
Nacional de Justiça.

5. Não há prova nos autos de que a entidade emissora dos
certificados seja conveniada com a unidade penitenciária, requisito
previsto expressamente no § 2º do art. 126 da LEP e, ainda, no art.
2º, II, da Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça.

6. Em consulta ao do Sistema Nacional de Informações dasite 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da
Educação constata-se que a instituição responsável pela certificação
dos cursos realizados pelo apenado (Centro de Educação Profissional
- Escola CENED) apresenta credenciamento, na modalidade de
ensino a distância, apenas para a oferta de dois cursos (Técnico em
Secretaria Escolar e Técnico em Transações Imobiliárias), que não
coincidem com aqueles realizados pelo reeducando.

IV. Dispositivo e tese
 
7.  Agravo regimental não provido.

: 1.  Conforme a jurisprudência desta CorteTese de julgamento
Superior, é possível a remição de pena por estudo realizado na
modalidade a distância, desde que cumpridos os requisitos
estabelecidos no art. 126, § 2º, Lei de Execução Penal e na
Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça.  2.
A instituição responsável pela certificação dos cursos realizados pelo
apenado (Centro de Educação Profissional - Escola CENED)
apresenta credenciamento, na modalidade de ensino a distância,
apenas para a oferta de dois cursos (Técnico em Secretaria Escolar e
Técnico em Transações Imobiliárias), que não coincidem com
aqueles realizados pelo reeducando.

: LEP, art. 126, § 2º, e Resolução n.Dispositivos relevantes citados
391/2021, do Conselho Nacional de Justiça, art. 2º, II.
 

: STJ,  AgRg no HC n. 871.509/SP,Jurisprudência relevante citada
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ;  AgRg no HC n. 721.471/SP,5/12/2023 11/12/2023
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .22/3/2022 31/3/2022
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUAN AMORIM NUNES
BERNARDINO  contra decisão a monocrática por mim proferida  que não
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conheceu do  (e-STJ fls. 141/147), no  qual se pretendia ahabeas corpus
remição de pena em curso realizado em entidade não conveniada ou
autorizado com o Poder Público.

No presente regimental, a Defesa do agravante  aduz que os cursos
disponibilizados pela instituição de ensino CENED se encontram devidamente
regulamentados pelo MEC.

Nesse sentido, postula o provimento do agravo para que seja
concedida a remição de 90 (noventa) dias da pena, em  juízo de retratação,
ou que seja devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é possível a remição
de pena por estudo realizado na modalidade à distância, desde que cumpridos
os requisitos estabelecidos pela Lei de Execução Penal e pelas resoluções do
Conselho Nacional de Justiça.

No tocante ao direito à remição pelo estudo no interior de
estabelecimento prisional, a Lei de Execuções Penais assim estabelece:

 
Art. 126.   O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo
de execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar -
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante,
ou superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no
mínimo, em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)
(...)
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1 deste artigo
poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de
ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades
educacionais competentes dos cursos frequentados.  (Redação dada
pela Lei nº 12.433, de 2011)
 
Tais requisitos restam inseridos no art. 126, § 2º, da Lei de Execução

Penal e na Resolução n. 391, de , do Conselho Nacional de10/05/2021
Justiça, segundo os quais a remição de pena em virtude de estudo realizado
pelo apenado na modalidade capacitação profissional à distância deve atender
aos requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os
quais:  demonstração de que a instituição de ensino que ministra o curso(1)
a distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse fim; (2)
demonstração da integração do curso a distância realizado ao projeto político-
pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional;  indicação da carga(3)
horária a ser ministrada e do conteúdo programático e   registro de(4)
participação da pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas (AgRg no
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HC 871.509/SP, Rel. Min. Reynaldo da Fonseca, Sexta Turma, DJe 
).11/12/2023

Como já exposto na decisão agravada, não há nos autos prova de que
a entidade emissora dos certificados seja conveniada com a unidade
penitenciária, requisito previsto expressamente no § 2º do art. 126 da LEP e,
ainda, no art. 2º, II, da Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de
Justiça.

Ademais, consulta ao do Sistema Nacional de Informações dasite 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação
permite constatar que a instituição responsável pela certificação dos cursos
realizados pelo apenado (Centro de Educação Profissional - Escola CENED)
apresenta credenciamento, na modalidade de ensino a distância, apenas
para de dois cursos (Técnico em Secretaria Escolar e Técnico em Transações
Imobiliárias), que não coincidem com aqueles realizados pelo reeducando.

 
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO
JURÍDICO. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE
EDUCACIONAL (ESCOLA CENED) QUE SOMENTE POSSUI
CREDENCIAMENTO PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA
OFERTAR OS CURSOS PROFISSIONALIZANTES DE "TÉCNICO EM
SECRETARIA ESCOLAR" E "TÉCNICO EM TRANSAÇÕES
IMOBILIÁRIAS". AUSÊNCIA DE CREDENCIAMENTO PARA OFERTAR
OS CURSOS REALIZADOS PELO AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE
CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).13/04/2021 29/04/2021
2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da
Resolução n. 391, de , do Conselho Nacional de Justiça10/05/2021
(publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de ), a remição de11/05/2021
pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade
capacitação profissional à distância deve atender os requisitos
previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais
(1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra o curso à
distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse
fim; (2) demonstração da integração do curso à distância realizado ao
projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional;
(3) indicação da carga horária a ser ministrada e do conteúdo
programático; (4) registro de participação da pessoa privada de
liberdade nas atividades realizadas.
3. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que,
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"ainda que concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática
da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do
Estado, deve preceder de   fiscalização e autenticidade do
cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe ).30/8/2019
4. Entretanto, recentemente, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal
(RHC 203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado
em , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-28/06/2022
2022 PUBLIC 30-06-2022), examinando a necessidade de fiscalização
dos cursos à distância realizados por pessoas inseridas no sistema
prisional, afirmou que "a inércia do Estado em acompanhar e
fiscalizar o estudo a distância não deve ser imputada ao paciente, não
podendo ser prejudicado pelo descumprimento de obrigação que não é
dele".
5. No caso concreto, foi juntado aos autos documento da Penitenciária
atestando que os certificados de cursos à distância apresentados pelo
executado foram emitidos por entidade não conveniada com a
Secretaria de Administração Penitenciária estadual.
6. Ademais, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da
Educação permite constatar que a instituição responsável pela
certificação dos cursos realizados pelo apenado (Centro de Educação
Profissional - Escola CENED) apresenta credenciamento, na
modalidade de ensino a distância, apenas para a oferta de dois
cursos (Técnico em Secretaria Escolar e Técnico em Transações
Imobiliárias), que não coincidem com aqueles realizados pelo
reeducando. Da mesma forma a Portaria n. 54/2018 da Secretaria de
Educação do Distrito Federal somente autoriza a oferta dos mesmos
dois cursos à distância identificados no SISTEC.
7. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de
pena em virtude de conclusão de curso à distância oferecido
por entidade não credenciada para o seu oferecimento perante

 AgRg no HC n. 760.661/SP, relatorao Ministério da Educação:
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/8/2022

; AgRg no HC n. 722.388/SP, relator Ministro Olindo31/8/2022
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 747.4159/8/2022 15/8/2022
/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 626.363/SC,2/8/2022 8/8/2022
relator Ministro Antonio  Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .13/4/2021 20/4/2021
8. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 871.509/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos)5/12/2023 11/12/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REMIÇÃO. CURSO PROFISSIONALIZANTE À DISTÂNCIA.
INSTITUIÇÃO DE ENSINO NÃO AUTORIZADA OU CONVENIADA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. AUSÊNCIA DE
ACOMPANHAMENTO PELA AUTORIDADE PENITENCIÁRIA DAS
HORAS EFETIVAMENTE DEDICADAS AO ESTUDO PELO
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REEDUCANDO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. Inicialmente, registre-se que a Lei de Execução Penal permite a
remição por estudo a distância, desde que observados alguns
cuidados para comprovação da frequência e do aproveitamento
escolares (AgRg no HC n. 647.091/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, DJe ).30/3/2021
2. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, pois esta Corte
Superior entende que, nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de
Execução Penal, a remição de pena em virtude de estudo realizado
pelo apenado, seja presencialmente, seja na modalidade à distância,
exige tanto a apresentação de certificado emitido por entidade
educacional devidamente credenciada perante o Ministério da
Educação, a fim de cumprir os requisitos exigidos na Recomendação
n. 44 do Conselho Nacional de Justiça, quanto à demonstração de que
o reeducando participou efetivamente das atividades educacionais.
[...] Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos
necessários à concessão do benefício da remição não foram
preenchidos, pois o curso realizado na modalidade de ensino à
distância não teve nenhuma fiscalização de horas diárias estudadas
ou de grade curricular por parte da unidade penitenciária ou de
entidade escolar a ela conveniada (AgRg no HC n. 603.951/SC,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

). Precedentes.12/11/2020
3. Outrossim, rever o entendimento do Tribunal a quo sobre a
insuficiência da comprovação acerca das horas estudadas em cela
pelo reeducando demandaria revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento incompatível com a via estreita do habeas
corpus (AgRg no HC n. 603.951/SC, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe ).12/11/2020
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 721.471/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022
, DJe de ).31/3/2022
 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA47608810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 21/05/2025 17:17:12
Código de Controle do Documento: 4b4b786d-9b15-437c-9ae0-10c1edd3686f



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 967.077 / SC
Número Registro: 2024/046804-90 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80003919520238240023 80007241320248240023

Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Belo. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JUAN AMORIM NUNES BERNARDINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : REMIÇÃOPENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃOEXECUÇÃO PENAL E DE 
MEDIDAS ALTERNATIVAS - REMIÇÃOPENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - 
REMIÇÃODIREITO PROCESSUAL PENAL - REMIÇÃOPENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE - REMIÇÃOEXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS ALTERNATIVAS - 
REMIÇÃOPENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAN AMORIM NUNES BERNARDINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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